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PREÂMBULO 

EDITAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025

Legislação: Lei 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 3243/2024, de 12 de Janeiro de 2024, da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável.

Objeto Resumido:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  DO  RAMO  DE  ENGENHARIA  PARA 
EXECUÇÃO  DA  REFORMA  DO  ABATEDOURO  PÚBLICO  MUNICIPAL,  CONFORME 
PROJETOS E DEMAIS ELEMENTOS DO EDITAL E SEUS ANEXOS.

INTERESSADO:
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

REGISTRO DE 
PREÇOS:

Instrumento Contratual: Forma de Julgamento:

NÃO CONTRATO ADMINISTRATIVO MENOR PREÇO GLOBAL

PRAZOS: ENTREGA DAS PROPOSTA:
Início: 16/12/2025 - 08:00hrs
Final: 20/01/2026 - 08:00hrs

ABERTURA: Sessão: 20/01/2026 - 08:30hrs
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: Conforme Definidos na Plataforma

PLATAFORMA DE 
DISPUTA:

Sessão pública do Pregão em: www.portaldecompraspublicas.com.br/processos

Edital         e         outros         anexos         estão         disponíveis         para         download         também         no         endereço   
www.botuvera.atende.net.

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS:

Código Reduzido: 210
Órgão: 8 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Unidade: 5 - Diretoria de Agricultura
Ação: 59 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO MATADOURO MUNICIPAL
Vínculo: 150070000000 - Recursos não vinculados de Impostos
Subelemento: 3449051910000000000 - Obras em andamento

PAGAMENTO: Conforme medição no prazo de até 10(dez) dias após apresentação da Nota Fiscal
PRAZO DE 

EXECUÇÃO:
Conforme cronograma 4(quatro) meses.

VIGÊNCIA:
Até 12(doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 111 da Lei nº 
14.133/2021
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O MUNICÍPIO DE BOTUVERÁ – Estado de Santa Catarina, com sede à Rua João Morelli, nº 66, bairro Centro,  
inscrito no CNPJ sob nº 83.102.350/0001-96, através da SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, torna público a  realização de licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma  ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Complementar  nº  123/2006  e  alterações  posteriores,  do  Decreto  Municipal  nº  3243/2024,  bem como demais 
legislações aplicáveis e condições fixadas neste instrumento e seus anexos.

Critério de Julgamento: Menor Preço Global.
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global. 
Modo de Disputa: Aberto/Fechado.

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente concorrência eletrônica é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DO 
RAMO  DE  ENGENHARIA  PARA  EXECUÇÃO  DA  REFORMA  DO  ABATEDOURO  PÚBLICO 
MUNICIPAL,  para  atendimento  das  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Agricultura,  Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento  Econômico,  contemplando  fornecimento  de  mão  de  obra,  materiais,  equipamentos  e  outros 
serviços afins e correlatos, conforme documentos que acompanham o presente edital e seus anexos.

1.2. As obras previstas neste Edital e seus anexos, dele sendo partes integrantes, serão executados de acordo com 
as especificações e quantitativos estimados, constantes dos documentos anexos, independente de suas transcrições 
totais ou parciais,  e deverão ser rigorosamente obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das 
propostas.

2. DA CONDUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

2.1. Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  designado,  denominado  Agente  de  Contratação,  mediante  a 
inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  diretamente  para  a  página  eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  O  servidor  terá,  dentre  outras,  as  seguintes  atribuições:  coordenar  o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 
receber, examinar e decidir  os recursos,  encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.

3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES

3.1. O Edital estará disponível no site do Município de Botuverá (https://www.botuvera.atende.net), no Portal de 
Compras Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP (https://www.gov.br/pncp).

3.2. As empresas interessadas em participar do certame licitatório em epígrafe deverão estar atentas às informações 
disponibilizadas pelo Agente de Contratação no site do Município de Botuverá e no Portal de Compras Públicas, a 
qualquer momento, em virtude de esclarecimentos, erratas ou outras informações relevantes acerca do processo 
licitatório em curso.

3.3. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou  
revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes junto ao site do Município de Botuverá e/ou no Portal  
de Compras Públicas.
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4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, conforme dispõe art. 164 da Lei Federal n. 14.133/2021, mediante documento formalizado e 
apresentado  EXCLUSIVAMENTE  POR  MEIO  DO  SISTEMA  PROVEDOR  através  do  Portal  de  Compras 
Públicas.

4.1.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante e/ou não motivadas.

4.1.2. Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 4.1 deste 
Edital.

4.1.3. As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Agente de Contratação atribuir-lhes tal 
efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos autos.

4.1.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.

4.2. O pedido de esclarecimento poderá ser feito, por qualquer interessado, até 3(três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, conforme dispõe o art. 164 da Lei Federal n. 14.133/2021, mediante documento formalizado e  
apresentado  EXCLUSIVAMENTE  POR  MEIO  DO  SISTEMA  PROVEDOR  através  do  Portal  de  Compras 
Públicas.

4.2.1. O Agente de Contratação poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo 
de Referência e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos apresentados.

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, junto ao  
Portal de Compras Públicas, no prazo de até 3(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura  
do certame, e vinculará os participantes e a administração.

5. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO

5.1. A  CONCORRÊNCIA  será  realizada  em  sessão  pública,  por  meio  da  internet,  mediante  condições  de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave  
de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Portal de Compras Públicas.

5.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal,  obtidas  junto  ao  Portal  de  Compras  Públicas,  bem  como  deverão  informar-se  a  respeito  do  seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.1.2. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do sistema eletrônico  
devem ser realizados pela empresa líder do consórcio.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de 
sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica.

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,  
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais  no Portal  de Compras 
Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas 
via “CHAT” ou emitidas pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail).

5.5.1. A não  observância  do  disposto  no  subitem anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da 
habilitação.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderá  participar  desta  licitação  qualquer  pessoa  jurídica  legalmente  estabelecida  no  País,  que  atenda  às 
exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada no Portal de Compras Públicas, munida  
de chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam 
as condições deste Edital.

6.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei Federal n.  
14.133/2021, desde que expressamente permitido pelo Termo de Referência.

6.3. A  Participação  das  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  será  regida  pela  Lei 
Complementar n. 123/2006.
6.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006 
as  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  que  se  enquadrem em qualquer  das  exclusões  
previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar n. 123/2006.

6.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em uma ou 
mais das situações a seguir:

6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;
6.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º, e art. 14 da Lei Federal n. 14.133/2021;
6.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.6. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.  
746/2014-TCU-Plenário);
6.4.7. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação;

6.5. Será  realizada  pesquisa  junto  ao  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS  e/ou  o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e no Cadastro Nacional de Condenações  
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ, para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.

6.6. Nos termos do art. 105, da Lei Orgânica do Município, é vedada ao Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, e  
os Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou 
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consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, contratar com o Município, subsistindo a proibição até 6 (seis)  
meses após findas as respectivas funções.

6.6.1. Não se incluem nestas proibições, os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os  
interessados.
6.6.2. Não se incluem nestas proibições, os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os  
interessados ou contratações precedidas de processo licitatório.
6.7. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a fiscalização e 
gerenciamento  de  obras  do  Município,  se  o  objeto  da  presente  licitação  estiver  entre  os  contratos  a  serem 
fiscalizados ou gerenciados.

6.8. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares  
em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase do processo.

6.9. A participação dos licitantes será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das publicações no 
Portal de Compras Públicas, que se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do 
edital até a homologação do resultado.

6.10.Será  assegurado,  em  conformidade  com  os  art.  44  e  45  da  Lei  Complementar  n.  123/2006,  direito  de 
preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP),  
cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.11.Como condição para participação no certame, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO”, em campo próprio junto 
ao Portal de Compras Públicas, relativo às seguintes declarações:

a. Declaração conhecimento do edital: Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital 
e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 
presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  a  minha  habilitação,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar 
ocorrências posterior.
b. Declaração de proposta econômica: Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas  convenções coletivas  de trabalho e  nos  termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
c. Declaração de Não Emprego de Menores: Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/1998, que não emprega menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos.
d. Declaração  de  Não  Emprego  de  trabalho  degradante:  Declaro  não  possuir  em  sua  cadeia  produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos dos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal.
e. Declaração de Acessibilidade: Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213/1991, estou ciente  
do  cumprimento  da  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da 
Previdência  Social  e  que,  se  aplicado  ao  número  de  funcionários  da  minha  empresa,  atendo  às  regras  de 
acessibilidade previstas na legislação.
f. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente: Declaro sob as penas da lei,  que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.

6.11.1. As declarações acima relacionadas, estarão disponibilizadas nos padrões da plataforma de realização do 
certame, devendo as licitantes verificarem o conteúdo no ato do cadastro da proposta;
 



ESTADO DE SANTA CATARINA
M U N I C Í P I O  D E  B O T U V E R Á
CNPJ: 83.102.350/0001-96 - Rua João Morelli, 66 – Centro – 88295-000 - Fone:(47) 3359-3200 
www.botuvera.sc.gov.br - www.botuvera.atende.net - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

6.11.2. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime de 
falsidade ideológica, prevista no art. 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos no art. 178 da 
Lei n. 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente 
Edital.

6.12.Da comprovação da condição de microempresas ou empresas de pequeno porte ou equiparadas.

6.12.1. A  obtenção  de  benefícios  dos  arts.  42  a  49  da  Lei  Complementar  n.  123/2006  fica  limitada  às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado  contratos  com a  Administração  Pública  cujos  valores  somados  extrapolem a  receita  bruta  máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.12.2. Os licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar n. 123/2006 e reproduzidos neste 
edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

a. Certidão Simplificada da Junta Comercial do estado sede da licitante, comprovando a condição de ME ou 
EPP, expedida em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura das propostas.
b. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no 
art. 3º, §4º, da Lei Complementar n. 123/2006, conforme disposto na plataforma no ato do cadastro da proposta.

6.12.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou  
empresa de pequeno porte,  caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei 
Federal n. 14.133/2021.

6.12.4. O licitante que invocar a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) e não  
apresentar  os  documentos  comprobatórios  respectivos  poderá  ficar  impedido  de  licitar  e  de  contratar  com  o 
Município de Botuverá, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais 
cominações legais.

7. DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

7.1. Não será admitida a possibilidade de Consórcio, tendo em vista que não há complexidade técnica na execução 
da obra, para que seja necessária a atuação de duas ou mais empresas consorciadas, eis que apenas uma empresa 
poderá prestar o serviço com a qualidade adequada, razão pela qual todos os serviços essenciais inerentes a este  
serviço devem coexistir dentro de uma mesma estrutura empresarial especializada na execução da obra.

8. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, que atuará mediante a inserção e monitoramento  
de dados gerados ou transferidos no Portal de Compras Públicas.

8.2. Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário 
de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

8.3. A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal de Compras Públicas, junto ao qual as Licitantes  
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber instruções detalhadas para  
sua correta utilização.

8.4. Todos os prazos serão contados a partir das publicações no Portal de Compras Públicas.

8.5. O Portal de Contratos Públicas se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do 
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edital até a homologação do resultado junto ao Portal de Compras Públicas.

8.6. A fase externa da concorrência, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio 
da publicação do aviso do edital no Portal de Compra Públicas, nos veículos oficiais e no sítio oficial do município.

8.7. As informações referentes a condução do processo licitatório também poderão ser acompanhadas no site do 
Município de Botuverá.

8.8. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível  
do  representante  credenciado  junto  ao  Portal  de  Compras  Públicas,  e  subsequente  encaminhamento  da 
PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.

8.8.1. O encaminhamento da PROPOSTA e dos documentos pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
8.8.2. A Licitante  será  responsável  por  todas  as  transações  que  forem efetuadas  em seu  nome no  sistema 
eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances.

8.9. Caberá ao Licitante  acompanhar  as  operações  no sistema eletrônico durante  a  sessão pública  do certame 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão.

8.10.Se ocorrer a desconexão o Agente de Contratação, no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.11.Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do certame eletrônico será  
suspensa e  terá reinício,  com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados,  somente após comunicação 
expressa do Agente de Contratação, aos participantes, junto ao Portal de Compras Públicas.

8.12.Quando  a  desconexão  representar  uma  efetiva  e  irreparável  ruptura  no  certame,  ou  quando,  após  uma 
desconexão superior a 10 (dez) minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a  
sessão do certame eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação 
do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso.

8.13.No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua 
conexão ao sistema eletrônico.
8.14.A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo Agente de Contratação, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, junto ao Portal de Compras Públicas.

8.15.Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Agente  de  Contratação  e  os  Licitantes  ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito  
nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.

8.16.O Agente de Contratação, verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

8.17.Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.

8.18.A  desclassificação  da  PROPOSTA  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema  eletrônico,  com 
acompanhamento em tempo real pelas Licitantes.

8.19.O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens, pelo Agente de Contratação, aos licitantes.
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de  
habilitação exigidos no edital,  proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,  até  a data e  o horário  
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha intransferíveis.
9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,  
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.4. Os documentos  que  compõem a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.

9.5. Os  documentos  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles 
exigidos no edital  e  já  apresentados,  se  houver,  serão encaminhados pelo licitante melhor  classificado após o 
encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente de Contratação, de no mínimo 02(duas) horas, sob 
pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

9.5.1. Será oportunizado a juntada nos documentos de habilitação junto com a proposta em atendimento ao 
princípio da celeridade processual.

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.6.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no  
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do Agente de Contratação, para o Setor de  
Licitações, localizado na sede do Município de Botuverá, sito à Rua João Morelli, n. 66, bairro Centro, na cidade 
de Botuverá-SC, das 8h às 11h30min e das às 13h30min às 17h.

9.6.1.1. A responsabilidade pelo envio dos documentos, via correio, no prazo previsto no item 9.6.1, é da empresa 
interessada.

9.6.2. Havendo necessidade de analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Agente  de Contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.7. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar  quaisquer  dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.8. DO ENVIO DA PROPOSTA

9.8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:
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a. Valor unitário e total (lote e/ou seus itens);
a. Descrição detalhada do objeto, conforme Planilha Orçamentária anexa ao Edital.

9.8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante.

9.8.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens ou serviços.

9.8.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva  
responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

9.8.5. O prazo  mínimo  de  validade  da  proposta  é  fixado  em 60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua  
apresentação.

9.8.6. Os Licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas.

9.8.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital  e o constante na plataforma 
eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

9.8.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com o 
cadastro da proposta, previamente à abertura da sessão pública, visando a celeridade processual.

9.8.8.1. De todo modo, caso não seja juntado no momento do cadastramento da proposta, será oportunizado o 
prazo  de  2(duas)  horas  para  juntada,  à  contar  do  encerramento  da  fase  de  lances  e  diligência  do  agente  de 
contratação.

9.8.9. A  apresentação  da  proposta  implicará  plena  aceitação,  por  parte  do  proponente  das  condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente.

9.8.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, que 
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.8.10.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado, em tempo real, 
por todos os participantes.

9.8.10.2. É defeso ao Agente de Contratação proceder à desclassificação de propostas,  antes do início da fase 
competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial.

9.8.11. A  omissão  de  qualquer  despesa  necessária  ao  perfeito  cumprimento  do  objeto  deste  certame  será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura 
da sessão pública.

9.8.12. Qualquer  elemento  que  possa  identificar  o  Licitante  importará  na  desclassificação  da  proposta,  sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.8.13. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

10. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO
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10.1.A partir  do horário previsto no quadro resumo,  o Agente de Contratação realizará a  abertura e  posterior  
julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados.

10.2.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação, segundo a ordem 
de classificação provisória obtida.

10.3.Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances.

10.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global proposto.

10.4.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as  
regras estabelecidas no Edital.

10.4.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.

10.4.4. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor preço 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

10.4.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se a Licitante 
desistente às sanções previstas neste Edital.

10.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

10.4.7. Será  adotado o  modo de  disputa  ABERTO E FECHADO,  em que  os  licitantes  apresentarão  lances  
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

10.4.8. No modo de disputa aberto e fechado, haverá intervalo mínimo de diferença de valores, totalizando o 
montante de R$ 1,00 (hum real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.

10.4.9. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 15 (quinze) minutos, improrrogáveis.

10.4.10. Encerrado o prazo do item 10.4.9, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,  
transcorrido  o  período  de  até  10(dez)  minutos,  aleatoriamente  determinado,  a  recepção  de  lances  será 
automaticamente encerrada.

10.5.Encerrada a sessão dos lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e  
os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.1. Na ausência de lance final  e  fechado,  poderá haver  o reinício da etapa fechada para que os demais  
licitantes, até o máximo de 3(três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5  
(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o Agente de Contratação poderá,  auxiliado pela equipe de apoio,  mediante justificativa,  admitir  o 
reinício da etapa fechada.
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10.6.Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,  os lances continuarão sendo recebidos,  sem  
prejuízo dos atos realizados.

10.7.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir  por tempo superior a  
10(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24(vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos participantes junto ao Portal de Compras Públicas.

10.8.Durante a fase de lances não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro, salvo na hipótese do último lance fechado.

10.9.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006.

10.10.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 10%(dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a  
primeira colocada.

10.10.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3(três) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.10.3. Caso a Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada desista ou não se  
manifeste  no prazo estabelecido,  serão convocadas as  demais licitantes Microempresas  (ME) ou Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.10.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.11. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado.

10.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei Federal n. 14.133/2021.

10.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

10.13.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente,  
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo  
“chat”.
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10.14. Quando  houver  apenas  um  item  por  lote,  o  sistema  ao  final  da  sessão  de  disputa  automaticamente  
atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por  
lote o Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie,  
através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for  
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.

10.15. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.15.1. Encerrada a etapa de negociação do preço, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus documentos complementares.

10.15.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, salvo comprovação de oscilação de mercado ocorrido 
após a elaboração dos orçamentos até a data de abertura das propostas.

10.15.2.1. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais bem 
classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada.
10.15.2.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art.  
59, § 4º, da Lei Federal n. 14.133/2021.

10.15.3. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor  
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto 
no art. 59, §5º, da Lei Federal n. 14.133/2021.

10.15.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.15.5. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta.

10.15.5.1. O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Agente  de  Contratações  por  solicitação  escrita  e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratações.

10.15.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratações examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.15.7. Se tratando de lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta 
para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem  
o lote.

10.15.8. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.

10.16. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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10.16.1. Para julgamento, será adotado o critério de  MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor máximo 
aceitável  para  adjudicação,  os  prazos  para  fornecimento,  as  especificações  técnicas,  parâmetros  mínimos  de 
desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.

10.16.2. O  Agente  de  Contratação  anunciará  o  licitante  detentor  da  proposta  ou  lance  de  menor  valor 
imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente 
de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor.

10.16.3. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências de habilitação, o  
Agente de Contratação poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e verificando as  
condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

10.16.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços 
unitários e totais, os primeiros.

10.16.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

10.16.6. Serão desclassificadas as propostas que:

a. Contiverem vícios insanáveis;
a. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
a. Apresentarem  preços  inexequíveis  nos  termos  do  §  4º,  artigo  59,  da  Lei  Federal  n.  14.133/2021,  ou 
permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
a. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
a. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

10.17. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada.

10.18. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada.

10.19. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e de  
sobrepreço,  serão  considerados  o  preço  global,  os  quantitativos  e  os  preços  unitários  tidos  como  relevantes,  
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades  
do mercado correspondente.

10.20. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:

10.21. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;

10.22. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão  preferencialmente  ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

10.23. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;

10.24. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
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10.25. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:

10.26. Empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da  
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

10.27. Empresas brasileiras;

10.28. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.29. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.

10.30. As regras previstas nos subitens 10.16.11 e 10.16.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da 
Lei Complementar n. 123/2006.

10.31. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado.

10.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta  
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

10.33. A  negociação  será  conduzida  pelo  Agente  de  Contratação,  na  forma  de  regulamento,  e,  depois  de 
concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA

11.1.Ao final do certame, deverá o licitante declarado vencedor atualizar a proposta. A Planilha Atualizada com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem 
como o detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), deverá ser anexada 
em  até 2(duas) horas após o término da sessão de lances e deverá estar assinada pelo representante legal da 
empresa e por seu responsável técnico, juntamente com a Carta de Apresentação de Proposta (ANEXO III).

11.1.1. Na  Planilha  Atualizada  não  poderá  ser  cotado  preço  unitário  maior  que  os  constantes  da  Planilha  
Orçamentária, sob pena de desclassificação.

11.1.2. Não se aplica o disposto no item anterior, nos casos em que comprovadamente a desclassificação da 
menor proposta, resulte na classificação do subsequente, com valor global superior ao da desclassificada. Caso 
ocorra esta  situação e comprovada ser  a  mais  vantajosa,  será permitido o ajuste  de valores do(s)  item(ns)  da 
planilha, porém mantendo-se o valor global da proposta.

11.2.Será vencedora a empresa que atender aos requisitos do Edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL para 
executar o objeto do contrato.

11.3.Poderão  ser  desclassificadas  as  propostas  de  licitantes  até  a  assinatura  do  contrato,  por  despacho 
fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis,  se tiver 
conhecimento  de  fatos  supervenientes  ou  só  conhecidos  após  o  julgamento  da  licitação  que  desabonem  sua 
idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.

11.4.Ultrapassada  a  fase  recursal,  será  exigido  do  licitante  vencedor  a  apresentação  de  proposta  comercial 
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definitiva, na forma e prazo previstos neste edital, como condição à adjudicação do objeto licitado.

11.5.A Licitante vencedora deverá providenciar a documentação relativa à PROPOSTA DE PREÇO, no prazo 
estabelecido no  item 11.1,  contados a  partir  da  declaração de vencedor,  anexando,  na opção “Enviar  anexo”, 
respeitado o limite do sistema do Portal de Compras Públicas.

11.5.1. Por motivo de força maior, caso o Licitante não consiga enviar a documentação relativa à PROPOSTA 
DE PREÇO, deverá relatar  o problema via chat  dentro do prazo estabelecido no  item 11.1,  devendo solicitar 
prorrogação de prazo, para fins de juntada dos documentos exigidos na diligência .

11.6.Caso a contratação exija-se a apresentação de amostra e/ou documento/laudo técnico, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta.

11.6.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.6.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer  atraso na entrega,  sem justificativa aceita  pelo 
Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

11.6.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o agente de contratação 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.

11.7.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1.Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos da Lei Federal n. 
14.133/2021.

12.2.É de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no  registro  cadastral  da 
entidade  pública  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.

12.3.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

12.4.Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 
nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local 
do domicílio ou sede do interessado.

12.5.As  certidões  que  não  apresentarem  em  seu  teor,  data  de  validade  previamente  estabelecida  pelo  órgão 
expedidor, deverão ter sido expedidas até 60(sessenta) dias antes da data da sessão pública deste certame, exceto a  
Certidão  Negativa  de  Falência,  Concordata,  Recuperação Judicial  e  Extrajudicial  que  deverá  estar  datada  dos 
últimos 30(trinta) dias, em caso de não contar data de validade.

12.6.Quando permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem no País,  as  exigências  de  
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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12.7.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que venha a  
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

12.8.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita  
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

12.9.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada 
em cartório e/ou por servidor público.

12.10. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

12.11. O licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que suas propostas econômicas compreendem a  
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

12.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir.

12.13. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de  
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.14. Os documentos relativos à habilitação e os que constam do Termo de Referência somente serão exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado, 
porém, poderá o Licitante juntar os documentos no momento do cadastramento da proposta, visando o princípio da 
celeridade processual.

12.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência para:

12.16. Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

12.17. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

12.18. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não  
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e  
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação o examinará  
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital.

12.20. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do  licitante  cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

12.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno 
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Porte (EPP) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto n. 8.538/2015).

12.22. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
ato do cadastro da proposta e/ou no prazo de 2(duas) horas, após diligência, prorrogáveis por determinação do 
agente de contratação.

12.23. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade 
Fiscal e Trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica:

12.23.1. COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

a. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso 
de empresário individual;
b. Para  licitante  microempreendedor  individual  –  MEI,  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  hipótese  em  que  será  realizada  a  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;
c. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade 
empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI/SLU;
d. Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Observação:  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação  
respectiva.

12.23.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a. PROVA DE REGISTRO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ;
a. CND MUNICIPAL:  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede 
da licitante
a. CND ESTADUAL: Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual, do domicílio ou sede da licitante;
a. CND  CONJUNTA  FEDERAL:  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.
a. CRF-FGTS-Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.
a. CNDT-Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidão.

Observação:
 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.
 Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  Estadual  ou  da  Fazenda  
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção.

12.23.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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a. CERTIDÃO  DE  FALÊNCIA,  CONCORDATA,  Recuperação  Judicial  ou  Extrajudicial,  (Lei  nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja  
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, 
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.
Obs.:  No caso  de  certidão positiva  de  recuperação judicial  ou  extrajudicial,  o  licitante  deverá apresentar  a  
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º  
11.101,  de  09  de  fevereiro  de  2005,  sob  pena  de  inabilitação,  devendo,  ainda,  comprovar  todos  os  demais 
requisitos de habilitação.

b. BALANÇO  PATRIMONIAL,  DEMONSTRAÇÃO  DE  RESULTADO  DE  EXERCÍCIO  e  demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

c. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

I. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e  
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
II. Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido 
constituída há menos de 2(dois) anos.
III. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.
IV. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e  
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 65, §1º).
V. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
VI. Sociedades empresárias em processo de recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar deste certame, 
atendendo  à  legislação  vigente,  devendo  apresentar  o  plano  de  recuperação  aprovado/homologado  pelo  juízo 
competente quando da entrega da documentação de habilitação.
VII. Ocorrendo dúvidas quanto à capacidade econômica e financeira da empresa, o pregoeiro ou a equipe de apoio  
procederão com a devida diligência para assegurar que a situação econômico-financeira da empresa atende aos  
requisitos do edital e não compromete o cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

12.23.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a. Registro  ou  inscrição  da  empresa  na  entidade  profissional  do  Conselho  Regional  de  Engenharia,  
Agronomia e Arquitetura (CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU), em plena validade.

b. A  Comprovação  da  Capacidade  Técnica  Operacional se  dará  mediante  a  apresentação  de  Certidões, 
Atestados ou Declarações, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a licitante tenha 
executado serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior e em quantidades iguais ou 
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou de valores significativos, as quais são:

OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

REFORMAS 
(CONSTRUÇÃO CIVIL)

M² 115,65m²

I. Esses  documentos  devem indicar  a  licitante  como  executora  e  estar  vinculados  às  Certidões  de  Acervo 
Técnico  –  CAT  registradas  no  CREA  do  profissional  responsável  pelo  serviço,  ou  às  Certidões  de  Acervo 
Operacional – CAO, conforme estabelecido pela Resolução n. 1.137/2023, do CONFEA. Deverão ser apresentados 
tanto os documentos comprobatórios (Certidões, Atestados ou Declarações), quanto às respectivas Certidões de 
Acervo Técnico – CAT, ou Certidões de Acervo Operacional – CAO.
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II. A depender da natureza do objeto, especificamente em obras e serviços de engenharia, poderão ser aceitas,  
para fins de comprovação, certidões emitidas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), quando aplicável 
e pertinente.

III. Nos casos em que a licitante apresentar atestados de desempenho emitidos em favor de consórcio do qual  
tenha feito parte, e o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não especificar a atividade desempenhada 
por cada consorciado individualmente, a avaliação de sua qualificação técnica seguirá os critérios estabelecidos no 
art. 67, §10º, da Lei Federal n. 14.133/2021, conforme descrito a seguir:

I. Se o atestado for emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas serão reconhecidas para 
cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, exceto em licitações para 
contratação de serviços  técnicos  especializados de natureza predominantemente  intelectual,  nas quais  todas  as  
experiências atestadas serão reconhecidas para cada empresa consorciada;

II. Se o atestado for emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas serão reconhecidas  
para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive em licitações para contratação de 
serviços técnicos especializados de natureza predominante intelectual.

IV. Caso a(s) citada(s) Certidão(ões), Atestado(s) ou Declaração(ões) não informe(m) o percentual de participação 
de cada integrante, o mesmo deverá ser comprovado pela empresa licitante. 

c. CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA FÍSICA na  entidade  profissional  competente,  em  plena 
validade, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra de características semelhantes,  
respeitado os quantitativos da tabela do item 12.20.4.b, sem prejuízo das demais comprovações. 

I. Cópia da carteira de trabalho e previdência social acompanhada de cópia do livro ou ficha de registro de 
empregado;

II. Contrato de prestação de serviços firmado com a licitante;

III. Caso o profissional seja proprietário/sócio da empresa, tal comprovação será desnecessária visto que já é feita  
através do ato constitutivo e da Certidão de registro da pessoa jurídica no conselho profissional competente.

d. Declaração de que:

I. O interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da contratação.

II. A  licitante  disporá,  por  ocasião  da  contratação,  de  pessoal  técnico  qualificado,  das  instalações  e  do 
aparelhamento  considerados  essenciais  para  a  execução  contratual,  dentro  do  prazo  previsto  no  cronograma, 
informando o membro da equipe técnica que se responsabilizará pela execução da obra.

Observação:
Poderão ser aceitas ARTs em outras unidades, desde que seja possível comprovar a extensão e os valores sejam 
compatíveis com aqueles supracitados.
Será admitida,  para  fins  de comprovação de quantitativo mínimo,  a  apresentação e  o somatório de diferentes  
atestados executados de forma concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigidos para o certame ficará  
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sujeita  a  penalidade  de  impedimento  de  contratação  e  de  licitar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou 
Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais 
cominações, segundo disposição constante no edital.
Para facilitar a análise do Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação, é recomendável que o licitante  
destaque,  nas  referidas  certidões,  os  serviços  cuja  experiência  se  pretende  comprovar  e  o  seu  respectivo 
quantitativo.

12.23.5. DA HABILITAÇÃO DAS MES / EPPS

a. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar n. 123/2006, deverão apresentar  
todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, sob pena de inabilitação.

b. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital.

c. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

d. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa  
de pequeno porte (EPP), e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal  
ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização.

e. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa.

f. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções  
previstas neste Edital, sendo facultado a Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para prosseguimento do certame.

12.23.5.1. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará dispensado:

a. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

b. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

c. Em conformidade com o art. 18-A, § 13, inciso III, da Lei Complementar n. 123/2006, fica dispensado o  
Microempreendedor Individual (MEI) de apresentar Certidão de Regularidade do FGTS, desde que não possua 
empregados contratados;

I. Como substituição à  apresentação da  Certidão de  Regularidade  do FGTS,  o  MEI deverá  apresentar  uma 
declaração, assinada sob as penas da lei,  de que não possui empregados contratados e, consequentemente, não  
possui  fato  gerador  para  a  emissão  da  certidão  mencionada.  Esta  declaração  tem como  objetivo  assegurar  a 
regularidade fiscal do MEI em relação às obrigações com o FGTS;

II. A falsidade declaratória  implicará nas sanções previstas  em lei,  podendo incluir,  mas não se limitando a 
inabilitação para o certame, sanções administrativas e responsabilização penal conforme previsto no Código Penal  
Brasileiro.

12.23.6. DA VISITA AO LOCAL DA OBRA
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12.23.6.1. A avaliação prévia do local de execução da obra é facultativa, de modo as licitantes obterem, para sua 
própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta,  
podendo ser substituída por declaração de pleno conhecimento(modelo-ANEXO II Declaração de Renúncia de 
Visita  Técnica),  sendo assegurado ao interessado o direito  de realização de vistoria  prévia,  acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h30min ou das 13h30min às 17h.

12.23.6.2. Caso  a  licitante  opte  pela  realização  da  vistoria  deverá  agendá-la  previamente  através  do  seguinte 
endereço e/ou telefone: Endereço: Rua João Morelli, n. 66 – bairro Centro - Botuverá – SC ou Telefone: (47) 3259-
3200, Horário: de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h30min e das 13h30min às 17h.

12.23.6.2.1. A licitante deverá considerar o recesso de final de ano entre 19/12/2025 a 11/01/2026, que não 
haverá expediente neste período

12.23.6.3. Servidor(es) designado(s) para a vistoria: Eng. Victor Oliveira da Veiga.

12.23.6.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

12.23.6.5. Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar  devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.

12.23.6.6. A visita deverá ocorrer até 3(três) dias antes da data prevista para a abertura da sessão pública no sistema 
eletrônico ou então a empresa deverá apresentar uma declaração de pleno conhecimento do objeto e seu local de  
execução.

12.23.6.7. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de  desconhecimento  das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da execução da obra, devendo o contratado 
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

12.23.6.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu 
responsável  técnico  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da  contratação,  para  o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo ANEXO II.

13. DOS RECURSOS

13.1.A licitante terá o prazo de 3(três) dias úteis para interpor recurso, junto ao Portal de Compras Públicas, em  
conformidade com o que dispõe o art. 165, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, em face de:

a. Julgamento das propostas;
b. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto nas alíneas “a” e “b” do  item 13.1, deverá ser manifestada 
imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das propostas e documentos de habilitação, no 
prazo máximo de 10(dez) minutos, sob pena de preclusão, sendo concedido o prazo de 3(três) dias úteis para 
apresentação das razões recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação.

13.1.2. A falta de manifestação imediata da licitante importará na preclusão desse direito, ficando o agente de 
contratação autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

13.1.3. Diante da manifestação da intenção de recurso o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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13.2.O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3(três) dias úteis, e terá início 
na data da divulgação do ato recorrido no Portal de Compras Públicas, em consonância com o preceito no art. 165,  
§4º, da Lei Federal n. 14.133/2021.

13.3.É  assegurada  aos  licitantes  vista  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus  interesses,  que  estarão 
disponíveis no site do Município de Botuverá e/ou junto ao Portal de Compras Públicas.

13.4.Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR através 
do Portal de Compras Públicas, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir  
em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada, em qualquer caso, vistas imediatas dos autos.

13.5.Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item  
13.1 deste edital.

13.6.Caso o agente de contratação decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela autoridade 
competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão do Agente de Contratação antes  
da adjudicação.

13.7.Se o Agente de Contratação não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3(três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10(dez)  
dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º, da Lei Federal n. 14.133/2021.

13.8.O recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do Município de 
Botuverá e/ou junto ao Portal de Compras Públicas.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão disponibilizados no sítio eletrônico do 
Município de Botuverá e/ou junto ao Portal de Compras Públicas.

13.11. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12. O  recurso  interposto  em  desacordo  com  as  condições  deste  EDITAL  e  seus  ANEXOS  não  serão 
conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o disposto com como condição  
para conhecimento e apreciação.

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento.

13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei Federal n. 14.133/2021.

13.15. Os  prazos  previstos  neste  EDITAL  e  seus  ANEXOS  iniciam  e  expiram  exclusivamente  em  dia  de 
expediente no âmbito do Município.

13.16. Conforme preceitua o art. 174, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, todos os prazos serão computados a 
partir das publicações no Portal de Contratos Públicas, de forma automática pelo sistema provedor.
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14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1.O prazo de vigência contratual terá início da data de sua disponibilização no PNCP, e terá duração pelo tempo  
de execução do contrato e será prorrogado quando seu objeto não for concluído no período inicialmente previsto 
para execução, conforme previsão do art.  111 da Lei Federal n. 14.133/2021, não excluindo a necessidade de  
realização de Termo Aditivo.

14.1.1. O prazo de execução da obra é de até 4(quatro) meses, contados da data da ordem de serviço emitida pela  
CONTRATANTE e o prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados a partir da publicação do 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 
(DOM/SC), na forma do art. 105 da Lei Federal n. 14.133/2021.

14.2.As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do prazo de 
execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços.

14.3.A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, segundo o art.  
115, § 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021, automaticamente pelo tempo correspondente, devendo ser firmado termo 
aditivo para tal fim.

14.4.Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-
se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei Federal n. 14.133/2021.

14.5.Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura de Botuverá.

14.6.A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Econômico para paralisar ou reiniciar as obras, conforme item 14.2. deste edital.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório  
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a. Adjudicar o objeto e homologar a licitação;
b. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
c. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
d. Proceder  à  anulação  da  licitação,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre  que  presente 
ilegalidade insanável.

15.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes 
tenha dado causa.

15.1.2. O  motivo  determinante  para  a  revogação  do  processo  licitatório  deverá  ser  resultante  de  fato 
superveniente devidamente comprovado.

15.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

15.1.4. Encerrada a licitação, o Agente de Contratação divulgará no site do Município de Botuverá os atos de 
adjudicação do objeto, de homologação do certame.

15.1.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar  o contrato ou em aceitar  ou retirar  o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 



ESTADO DE SANTA CATARINA
M U N I C Í P I O  D E  B O T U V E R Á
CNPJ: 83.102.350/0001-96 - Rua João Morelli, 66 – Centro – 88295-000 - Fone:(47) 3359-3200 
www.botuvera.sc.gov.br - www.botuvera.atende.net - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e multa de 5%(cinco por cento) do valor da sua proposta em 
favor do Município.

15.1.6. Será facultado à Administração Pública, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante  
vencedor.

15.1.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital:

a. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b. Adjudicar  e  celebrar  o  contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,  atendida a  ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15.2.DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.2.1. O vencedor desta licitação será convocado após homologação e publicação do resultado para assinar o 
Contrato, conforme minuta anexa ao presente edital.

15.2.2. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato, no prazo máximo de 3(três) dias úteis, contados da 
data da convocação pela Administração.
15.2.2.1. A assinatura poderá ser em forma digital, com certificação digital padrão icp-brasil.

15.2.3. Como condição para assinatura do Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições 
de habilitação exigidas na licitação.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1.A CONTRATADA não poderá,  sob nenhum pretexto ou hipótese,  subcontratar  todo o serviço objeto do 
contrato. Ela apenas poderá subcontratar serviços que, por sua especialização, requeiram o emprego de empresas ou 
profissionais especialmente habilitados, devendo ser previamente autorizada pela Fiscalização.

16.1.1. É vedada  a  subcontratação  das  parcelas  principais  do  objeto  licitado.  Consideram-se  como parcelas 
principais os conjuntos de itens para os quais foi exigida, como requisito de habilitação técnico-operacional, a  
apresentação de atestados que comprovem a execução de serviço com características semelhantes.

16.1.2. O total da possível subcontratação não poderá superar 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do 
contrato.

16.1.3. Se autorizada a realizar a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão 
e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante a CONTRATANTE pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

16.1.4. A  CONTRATADA  deve  apresentar  documentação  do  subcontratado  que  comprove  sua  habilitação 
jurídica,  regularidade  fiscal  e  qualificação  técnica  necessária  à  execução  da  parcela  da  obra  ou  serviço 
subcontratado.

16.1.5. A  parcela  da  obra  subcontratada,  caso  não  satisfaçam  as  especificações,  serão  impugnados  pela 
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FISCALIZAÇÃO, cabendo a CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução direta ou por empresa 
devidamente qualificada, capacitada e de reconhecida idoneidade.

16.1.6. A subcontratação não exclui  a  responsabilidade da CONTRATADA perante a  administração pública 
quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

16.1.7. Somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o cumprimento das 
cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas.

16.1.8. Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da  Contratada  pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação.

16.1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão  
aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

17. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1.A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 
nas modalidades definidas no art.  96,  §1º,  da Lei Federal  n.  14.133/2021, no prazo de 10 (dez) dias úteis  da  
assinatura do contrato, quanto não houver disposição ao contrário. Caberá à CONTRATADA manter a validade da 
garantia durante o período de vigência contratual, até a aceitação definitiva da obra.

17.1.1. Serão aceitas garantias nas seguintes modalidades: 

17.1.1.1. FIANÇA BANCÁRIA: Emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil e deverá conter:

a. Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
a. Expressa  afirmação  do  fiador  de  que,  como  devedor  solidário,  fará  o  pagamento  que  for  devido, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
a. Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 da Lei n.  
10.406/02 (Código Civil Brasileiro); e
a. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

17.1.1.2. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme do art. 96, §1º, inciso I, da 
Lei Federal n. 14.133/2021.

a. A caução em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do do Município de Botuverá,  
em conta que contemple a correção monetária do valor depositado.
b. A caução deverá  ser  depositado conforme os  dados bancários  a  serem informados após homologação da 
licitação.
c. A  contratada  deverá  enviar  o  comprovante  da  transferência  para  os  endereços  eletrônicos 
licitacao1@botuvera.sc.gov.br  e informar o número do processo licitatório e o CNPJ da empresa.
d. Se a  caução for  prestada  em título  da  dívida  pública,  deve  este  ter  sido emitido sob  a  forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco Central  do Brasil  e  
avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

17.1.1.3. SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante entrega 
da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato,  
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no máximo, até a data de assinatura do contrato.

17.1.1.3.1. A  apólice  terá  sua  validade  confirmada  pelo  segurado  por  meio  da  consulta  ao  site 
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp.
17.1.1.3.2.O seguro-garantia  deve prever  o pagamento de multas contratuais  e  contemplar  Cobertura de Ações 
Trabalhistas  e  Previdenciárias  do  CONTRATADO  em  relação  à  obra.  O  seguro-garantia  deverá  prever  o 
atendimento deste edital como condição geral.

17.2.A Administração Pública restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei Federal  
n. 14.133/2021.

17.3.Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que a  
rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Administração Pública, nos termos da legislação vigente.

17.4.Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar 
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os 
créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

17.5.Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, por 
ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial,  no mesmo percentual  
previsto.

17.6.A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver aditivo.

17.7.Quando  se  tratar  de  consórcio,  a  garantia  poderá  ser  apresentada  integralmente  pela  empresa  líder  do 
consórcio, ou por cada uma das empresas integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no 
consórcio.

17.8.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1.Com fundamento no art. 156 da Lei Federal n. 14.133/2021, cumulativamente ou não com multa aplicada em 
razão de qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, a licitante:

18.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município  
de Botuverá, pelo prazo de até 3(três) anos, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave:

a. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
a. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
a. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, nos prazos estabelecidos, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
a. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013;

18.1.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de  
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as  
seguintes infrações:

a. Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Botuverá, quando 
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se justificar imposição de penalidade mais grave;
a. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação;
a. Fraudar a licitação;
a. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Reputar-se-ão inidôneos atos como 
os descritos no Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940);
a. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

18.2.A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e  
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei Federal n. 14.133/2021 bem como ao 
disposto, no que couber do Decreto n. 9.430/2023, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.3.Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for o caso, aplicação  
de sanção à licitante, em decorrência de conduta vedada neste certame, as comunicações à licitante serão efetuadas 
por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado no credenciamento da empresa junto ao sistema  
eletrônico.

18.4.A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado junto ao sistema 
eletrônico e confirmar o recebimento de mensagens provenientes do Município de Botuverá, não podendo alegar o  
desconhecimento  do  recebimento  das  comunicações  por  este  meio  como  justificativa  para  se  eximir  das 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

19. PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE DA OBRA

19.1.O Cronograma Físico-Financeiro deve apresentar previsão de gastos mensais em cada uma das etapas da obra,  
de forma a possibilitar uma análise da evolução física e financeira da mesma. Deverá conter o percentual mensal de 
execução dos serviços, e a aplicação dos recursos de cada item relativo ao valor total da obra, de forma compatível  
à Planilha Orçamentária apresentada.

19.2.Outros aspectos relevantes para elaboração deste documento são:

a. Identificação do processo construtivo previsto em projeto;
a. Estrutura disponibilizada à execução da obra (maquinário e ferramentas);
a. Verificação do estado de acesso e do local de implantação (distâncias para transportes internos e externos à  
obra, condições das vias de acesso, locais de descarga e armazenamento dos materiais, inclinações do terreno, etc);
a. Condições para execução de cada serviço;
a. Disponibilidade  de  mão  de  obra  (observar  o  número  e  qualificação  dos  funcionários  que  irão  atuar  na  
execução  da  obra  para  cumprimento  do  cronograma  de  acordo  com  o  prazo  estabelecido  neste  Termo  de 
Referência).

19.3.Equipe Técnica e Administrativa.

19.3.1. No local indicado para instalações e/ou escritório deverá ser alocada para a execução dos serviços a  
equipe técnica constituída no mínimo (basicamente) dos profissionais necessários à execução dos serviços e, pelo 
menos, um engenheiro responsável técnico, responsável pela execução dos serviços.

19.3.2. O Responsável Técnico indicado na proposta da empresa ou consórcio deverá efetivamente trabalhar na 
obra.

19.3.3. A eventual substituição do profissional só será possível mediante comunicação por escrito a Secretaria 
Municipal  de  Agricultura,  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  Econômico,  devidamente  justificada.  Do 
profissional substituto deverão ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo Conselho Regional da 
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categoria, comprovando ter o mesmo, qualificação técnica compatível com a do substituído, certidão de quitação 
junto ao Conselho Regional da categoria, comprovação de vínculo com a empresa ou consórcio, inclusão no quadro 
técnico, emissão da anotação de responsabilidade técnica.

19.3.4. A  CONTRATADA  obrigar-se-á  a  manter  no  local  de  realização  das  obras  e/ou  dos  serviços  de 
engenharia o seu responsável técnico, ou fazer-se representar no local por engenheiro habilitado junto ao Conselho  
Regional da categoria para dar execução ao contrato. Deverá, ainda, apresentar à CONTRATANTE, em até 10 
(dez) dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço (OS), a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART), devidamente registrada no Conselho Regional da categoria.

19.3.5. As Certidões de Acervo Técnico a serem apresentadas terão as mesmas exigências do EDITAL para o 
profissional em questão. Deverá ser informado o nome do Responsável Técnico substituto, CPF, CREA/CAU e a  
ART.

19.3.6. Os  serviços  de  administração  local  serão  remunerados  de  acordo  com  o  avanço  físico  da  obra,  
proporcionalmente à execução financeira, de forma a resguardar o ritmo programado da obra.

19.3.7. A equipe da administração local, composta por técnicos e administrativos, deverá apoiar as ações sociais 
coordenadas  pela  prefeitura  e/ou  outros  órgãos  públicos  no  sentido  de  mitigar  os  transtornos  da  obra  na  
comunidade local e pessoas que convivem no entorno do empreendimento.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal de Compras 
Públicas e do site oficial do Município de Botuverá.

20.2.As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Agente de Contratação; 

20.2.1. Nas  atas  das  sessões  públicas  deverá  constar  o  registro  das  Licitantes  participantes,  das  propostas  
apresentadas, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e da interposição de recurso(s), se for o  
caso;

20.2.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

20.3.A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a simples 
apresentação  da  PROPOSTA submete  a  Licitante  à  aceitação  incondicional  de  seus  termos,  independente  de 
transcrição,  bem  como  representa  o  conhecimento  do  objeto  em  licitação,  não  sendo  aceita  alegação  de 
desconhecimento de qualquer pormenor;

20.3.1. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus ANEXOS, prevalecerão as disposições 
do primeiro. 

20.4.A  Licitante  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos  documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 

20.5.A Administração Pública reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público 
ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar o prazo para  
recebimento  e/ou  abertura  da  PROPOSTA  ou  da  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO,  desclassificar 
qualquer proposta ou desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 
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natureza. 

20.6.É facultada ao Agente de Contratação, ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 da Lei 
Federal n. 14.133/2021.

20.7.Na hipótese  de não conclusão do processo licitatório  dentro  do prazo de validade da proposta,  poderá  a 
Licitante, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório.

20.8.A CONTRATADA obriga-se a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as  
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

20.9.A simples participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem ressalvas e objeções, por parte de 
todas as empresas licitantes, das disposições contidas neste Edital e seus anexos, dos quais os mesmos atestam, pela  
participação, terem pleno conhecimento.

20.10. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, deverá a 
licitante, independente de comunicação formal da Prefeitura Municipal, revalidar, por igual período, o documento,  
sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório.

20.11. Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das publicações contidas 
no  Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Santa  Catarina  (DOM/SC)  e  através  dos  sítios: 
https://www.botuvera.atende.net  e https://www.portaldecompraspublicas.com.br .

20.12. As decisões referentes a este processo licitatório serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios de 
Santa  Catarina  (DOM/SC).  As  edições  do  jornal  são  disponibilizadas  no  site: 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/,  bem  como  no  site  do  Município  de  Botuverá: 
https://www.botuvera.atende.net. 

20.13. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Agente de Contratação, nos dias  
úteis, das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17hrs ou pelo e-mail: licitacao1@botuvera.sc.gov.br. Ainda, 
poderão  ser  acompanhadas  as  fases  através  do  Portal  de  Compras  Públicas 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.14. Os  casos  omissos  neste  edital  serão  analisados  e  resolvidos  pela  aplicação  de  normas  pertinentes  às 
Licitações  e  Contratos,  Lei  Federal  n.  14.133/2021 e  ulteriores  alterações,  através  do Agente  de Contratação, 
eventualmente ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as decisões do Agente de Contratação serão ratificadas  
pela autoridade superior.

20.15. Objetivando  garantir  o  acesso  às  informações,  bem como a  transparência  dos  atos  públicos,  todas  as 
informações constantes no edital, bem como no contrato a ser firmado com as empresas que serão contratadas, 
assim como os demais atos inerentes, são públicos e são instrumentos de transparência da gestão fiscal e serão  
submetidos a ampla divulgação em observância aos dispostos na Lei n. 12.527/2011 (acesso a informações) e na 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n. 13.709/2018), bem como nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de  
Responsabilidade Fiscal n. 101/2000 e na Lei da Transparência n. 131/2009.

20.16. Fazem parte integrante deste Edital:

ANEXO I: Termo de Referência, Memorial Descritivo, Projeto, Planilha de Composição, Cronograma Físico-
Financeiro, entre outros. (arquivos apartados do edital em forma de anexos)
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ANEXO II: Declaração de Renúncia de Visita Técnica (Modelo) (arquivo apartado do edital em forma de anexo)

ANEXO III: Proposta de Preço (Modelo) (arquivo apartado do edital em forma de anexo)

ANEXO IV: Minuta de Contrato (Modelo) (arquivo apartado do edital em forma de anexo)

20.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da 
realização do certame, ou seja, Foro da Comarca de Brusque (SC).

Botuverá-SC, 12 de Dezembro de 2025.

OSNI FRANCISCO VICENTINI
Secretário Municipal de Agricultura

Responsável
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